

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    A DESTRUIÇÃO DO KÖRPER: A “TERCEIRA MARGEM”




    No conto intitulado A Terceira Margem do Rio Rosa conta a história de um senhor que, tendo sido em vida muito correto e ordeiro, resolve, porém, pedir – pedido inusitado que a todos surpreendeu – que lhe construíssem uma canoa. Sem que nada o anunciasse, ele parte de casa, quando da canoa pronta, e abandonando mulher e filhos decide passar todo o seu tempo, dia e noite, dentro da pequena embarcação, em que mal cabia uma pessoa. A outra margem era tão distante que não era possível alcançá-la com os olhos. Assim, o senhor passa o resto de seus dias ao sabor das correntes, frequentemente fora do alcance de seus amigos e familiares, que insistiam com ele para que abandonasse empreendimento assim tão fora dos usos. Entretanto, nem mesmo quando sua filha lhe apresenta de longe o neto recém-nascido o homem se sensibiliza, e impassível continua a navegar, nunca alcançando a outra margem do rio, mas também jamais retornando para a margem de onde partira. É alimentado secretamente pelo filho, que mesmo não compreendendo viver tão incomum, ainda assim permanece junto ao pai, deixando à noite sobre as pedras algo que servisse para aliviar sua fome. Quando o velho pai tinha alcançado idade em que o peso dos remos já lhe devia ser demasiado, o filho lhe propõe, em um rompante, que volte para a margem de onde partira, cansado que certamente devia estar em função do peso dos anos, para que o filho lhe pudesse tomar o lugar. Pela primeira vez em muitos anos o velho lhe faz um gesto e, concordando com o filho, rema em sua direção. Mas agora, vendo o pai voltando, o filho treme de medo, e em desatino foge do pai, para nunca mais revê-lo nem receber notícias suas.




    O pai, assim, homem ordeiro que sempre foi, decide, porém, pela terceira margem do rio: não aquela em que cresceu e viveu, aquela em que encontrava a segurança de uma vida familiar e tranquila, a margem em que podia estar certo de si mesmo ou de quem era; não também, por outro lado, aquela outra margem distante – pois o rio era largo, “de não se poder ver a forma da outra beira” – a margem do outro lado, longe de tudo o que lhe sempre foi familiar. Escolhe permanecer “perto e longe de sua família dele”: não ia a nenhuma parte e “não pojava em nenhuma das duas beiras, nem nas ilhas e croas do rio, não pisou mais em chão nem capim”. Escolhe, pois, a terceira margem, aquela a partir da qual as outras duas são o que são: o próprio rio, no qual o velho permanece estável em meio ao movimento constante da corrente. Trata-se do lugar do humano, isto é, o devir, a passagem. O lugar também do enigma em todo seu caráter enigmático, não passível de solução definitiva e simples. Com efeito, o pai parte do familiar para o não familiar, do lugar para o não lugar – mas é nesse não lugar não familiar que se desenrola a trama da vida humana. A terceira margem, além disso, está além dos limites das margens que nos enquadram nos extremos estreitos de antigos paradigmas. Escolhendo a terceira margem, enfim, o pai escolhe estar em travessia. O que é o homem, porém, senão, como o próprio Heidegger o disse, uma travessia? Em meio a ela, o homem seria como que subtraído, e estaria assim essencialmente ausente – ausente, porém, em um sentido principial, isto é, nunca simplesmente dado, mas ausente, e isso na medida em que se perfaz para além de: nunca simplesmente dado, ele é, na ausência, um existente (HEIDEGGER, 2003, p. 418-419). O homem é, assim, uma travessia, uma ausência existente, um sempre ir além, mesmo restando sempre ao mesmo tempo aqui, sempre indo, ele jamais sai do lugar. O homem em travessia em alguma medida é como o velho pai ordeiro do conto de Rosa. O velho, com efeito, está sempre indo, mas nunca sai do lugar. Não está mais entre os seus, está ausente, mas ao mesmo tempo nunca se vai em definitivo, também ele é, na ausência, um existente. Permanece sempre “perto e longe de sua família dele”. Não pode permanecer, e, no entanto, não pode deixar o seu lugar. O homem permanece assim, em travessia, indo sempre além, em constante movimento, fazendo e desfazendo-se, modulando-se sempre de novo. Ele é não a travessia concluída, mas o estar em travessia. Quando deixa de ser, a travessia não simplesmente se completou, ela apenas se torna uma travessia porque não se atravessa mais.




    O pai, por outro lado, já entra na canoa sem pretender alcançar a outra margem do rio e assim permanece em lugar algum. Também o corpo, como sugere Fogel, “não é coisa nenhuma, algo algum”. Isso porque não é nenhum substrato no sentido de base física ou lastro material, biofísico ou orgânico. Tudo isso seria posterior ou tardio, de segunda instância – em nossa leitura: derivado – à medida em que resulta da tematização científica. Em primeira instância, porém, o corpo seria antes experiência, humor, afeto, isto é, um modo de ser ou de aparecer, desvelar-se: “Corpo, desde e como experiência, viagem (Erfahrung), percurso, se faz, se realiza como ex-posição, como auto-ex-posição” (FOGEL, 2010, p. 179). O corpo, assim o entendemos, é como essa viagem, esse percurso que o velho pai assume para si, expondo-se à corrente incessante do rio, lutando mesmo contra ela, e nessa luta, sendo. Desse modo, o homem é sendo essa travessia, na qual “faz-se, cumpre-se corpo” (FOGEL, 2010, p. 179). Como bem observa Fogel, nem se deveria propriamente dizer aqui de “corpo”, caso se entenda por tal o mero organismo vivo – ou então: o soma – mas antes: ek-sistência, isto é, “o acontecimento antes de corpo e (+) alma” (FOGEL, 2010, p. 179). Esse acontecimento da ek-sistência de que fala Fogel ilumina aquilo que o ser-aí é. Com efeito, o autor finaliza dizendo: “Vida, existência, verdade, história – corpo. Isso se faz, dá-se, há como saga, como gesta. Drama, ação – enredo, tessitura vital. A saga, a gesta de Ulisses; a saga, a gesta de Rolando; a saga, a gesta do Quixote; a saga, a gesta de Riobaldo, de Pedro, de João, de Maria...” (FOGEL, 2010, p. 179) – e do velho pai, que em pedido fora de usos, pede que lhe construam uma pequena canoa com a qual rema para lugar algum: escolhe permanecer na travessia.




    Pois bem, neste livro propomos interpretar, à luz do conto de Rosa acima mencionado, o que talvez possamos denominar como o “enigma do corpo”. Com efeito, o corpo tal como aqui entendemos não é uma coisa, um algo objetivável, mas um acontecer ou processo, sempre em curso, de estabilidade instável, corporando-se imerso na corrente incansável do devir – e, em tudo isso, mortal –, de uma mortalidade singular, de uma morte que cada um deve suportar a sua, pois não se pode lutar contra a instabilidade da corrente com a canoa de outrem. A essência do humano, por outro lado e de acordo com a sugestão da “terceira margem”, nem se identifica com o organismo vivo nem com as representações mentais, nem mesmo com a unidade mal esclarecida de corpo e alma tal como configurada no animal racional. Este aquém de corpo e alma, essa terceira margem entre esses dois extremos tradicionais com que comumente se pensou o humano, é onde buscaremos o fenômeno do corporar. Para explicitar o modo como entendemos o problema do corpo em Heidegger propomos entender como Primeira Margem a perspectiva aqui denominada de representacionista do homem, entendendo por tal qualquer leitura para a qual o que comumente se chamou de alma tem algum tipo de primazia sobre o organismo vivo do homem, e para a qual o modo de acesso ao real se dá prioritariamente mediante as representações mentais. Mostraremos ainda que a recusa de pensar o si-mesmo a partir da alma ou das representações mentais não significa encontrá-lo no corpo físico, o qual foi comumente identificado com o excesso das paixões e o descontrole do irracional e, dessa forma, tal como a segunda margem do conto de Rosa, cujos contornos não se podia ver, sempre foi entendido como a matéria de que a alma seria a forma. O corporal do homem, enfim, não se identifica sem mais com sua constituição biológica, e por isso qualquer leitura para a qual o corpo se reduz ao organismo vivo, leitura que aqui denominamos de biologista, ainda não alcança propriamente o fenômeno em questão, perfazendo o que aqui propomos nomear por Segunda Margem. Por fim, proporemos pensar o corporal à luz da imagem da Terceira Margem em relação a esses dois extremos dicotômicos, pensável a partir da profunda unidade que marca a totalidade do ente humano e que se pode subsumir sob a transcendência do ser-no-mundo. Assim iluminado, o corpo, por outro lado, nem se deixa ver como um mero caractere ôntico-material do ser-aí, nem como uma pura estrutura ontológico-formal, mas como um fenômeno intermediário, nem apenas ôntico nem simplesmente ontológico, mas um “entre”, uma passagem.




    Em tudo isso está em jogo o que entendemos por destruição do corpo. O tema do livro é, assim, o corpo, mas tal como resulta depois que retiramos do conceito as preconcepções metafísicas que, no mais das vezes, visam o corporal segundo a perspectiva dicotômica que é, ela mesma, sustentada pelo ponto de vista teórico de que a alma é superior ao corpo. Demoremo-nos um pouco mais nesse ponto, pedindo aqui auxílio do próprio Heidegger para o esclarecimento da destruição assim entendida. Com efeito, já em 1924, no artigo O Conceito de Tempo, o filósofo disse:




    No entanto, com o domínio exercido pela ontologia grega na história de nosso próprio Dasein e na história de suas interpretações (veja-se a lógica de Hegel) permanece encoberto o acesso ontológico ao Dasein. [...] Entendida como destruição fenomenológica, a ontologia do Dasein tem que colocar-se na possibilidade de decidir sobre a respectiva proveniência e adequação das categorias transmitidas (HEIDEGGER, 2012a, não paginado).




    Fazia parte dos interesses de Heidegger durante a década de 1920, com efeito, a desconstrução da ontologia herdada dos gregos, como testemunham muitos de seus cursos do período. O domínio da ontologia grega, assim entendia o filósofo, poderia dificultar o acesso adequado ao ser-aí, de onde se seguia a necessidade de colocar em questão as categorias transmitidas para trazer à tona o ser-aí em seus caracteres ontológicos próprios. Entendemos que a concepção de ser como presença constante, que Heidegger encontrou nos gregos, foi decisiva também para o modo como se concebeu o ser do homem, e com ele as noções de corpo e alma. A desconstrução dessa ontologia deve colocar em questão, pois, esses conceitos.




    Essa ideia de destruição, por sua vez, encontra eco também em Ser e Tempo, em que Heidegger escreve:




    Se se deve obter para a questão-do-ser ela mesma a transparência de sua própria história, então é preciso dar fluidez à tradição empedernida e remover os encobrimentos que dela resultaram. Essa tarefa nós a entendemos como a destruição do conteúdo transmitido pela ontologia antiga, tarefa a ser levada a cabo pelo fio-condutor da questão-do-ser até chegar às experiências originárias em que se conquistaram as primeiras determinações do ser, as determinações diretoras a partir de então (HEIDEGGER, 2012e, p. 87).




    Destruição aqui tem o sentido de uma remoção dos encobrimentos que ofuscam a transparência da questão do ser. Não é senão pelo fio condutor dessa questão que a ontologia grega é trazida às experiências originárias com que se conquistou as primeiras e a partir de então diretoras determinações do ser. Igualmente, como sinalizamos antes, é à luz da questão do ser que, tal como na antiguidade, o ser do homem deve ser concebido: recolocar a questão do ser implica, pois, recolocar a questão da essência humana. Se o que propomos pensar aqui é de algum modo defensável, ou seja, se a questão do ser coloca também em questão a essência do homem, a destruição da ontologia antiga é outrossim uma desconstrução da definição herdada de homem, definição da qual faz parte uma determinada concepção da corporeidade.




    Parece-nos que essa ideia seja sim defensável, tanto mais que, como lembra Greisch, a hermenêutica da facticidade de que o filósofo falava tanto em seu primeiro período em Freiburg “implica necessariamente a tarefa da ‘destruição’ (ou ‘desconstrução’) fenomenológica” (GREISCH, 2000, p. 25). A destruição nada mais seria do que um ato de “discernimento” que teria por função delimitar os limites do originário e do não-originário (GREISCH, 2000, p. 103). Não se trata, pois, de um simples ato de demolição e nem se pode, por outro lado, usá-la à vontade, mas sempre dentro dos limites ditados pela vida fática ela mesma, fora da qual, bem como fora da concepção de fenomenologia que Heidegger defendia então, a destruição perderia todo sentido. Não é senão, portanto, a necessidade de pensar a facticidade da existência que teria levado o filósofo a defender a tarefa de remoção dos encobrimentos com que se revestiu frequentemente o ser do homem.




    Destruição teria nesse sentido uma conotação mais positiva que negativa, como notou também Greisch quando, em Ontologie et Temporalité, distinguiu os seguintes sentidos da palavra nos cursos de Heidegger: 1) Em primeiro lugar, tratar-se-ia de uma pesquisa genealógica visando estabelecer a “certidão de nascimento” da ontologia; 2) não teria em vista a mera evacuação da tradição ou sua demolição, mas a preparação das condições para uma apropriação adequada dessa tradição; 3) teria, por fim, algum sentido negativo somente na medida em que ataca a relação, não com o passado, mas com o presente, criticando o modo dominante de tratar a história da ontologia (GREISCH, 1994, p. 98).




    Enfim, seja porque a ontologia antiga bloqueia o acesso ontológico ao ser-aí, como disse Heidegger em O Conceito de Tempo, seja para remover os encobrimentos que obscureceram a transparência da questão do ser, tal como Heidegger afirma em Ser e Tempo, a destruição não tem um sentido predominantemente negativo, mas tem em vista a necessidade de tirar dos escombros da tradição as experiências originárias a partir das quais se conquistou as primeiras determinações do ser e à luz dessas determinações, acrescentamos nós, a definição de homem. Só trazendo a questão do ser à transparência de si mesma é que poderemos recolocar em questão a essência humana e com isso repensar a corporeidade na dimensão comumente negligenciada de seu caráter mundano – à luz, pois, da transcendência do ser-no-mundo, lida aqui enquanto Terceira Margem, ainda aquém da distinção entre as perspectivas biologista e representacionista com que frequentemente se pensou o ser do homem.




    Enfim, teremos presente, no que se segue, alguns problemas levantados pela analítica existenciária do ser-no-mundo, tal como explicitados em Ser e Tempo, em Fundamentos Metafísicos da Lógica e nos Seminários de Zollikon. Mencionaremos, porém, ainda que de passagem, textos e cursos anteriores a Ser e Tempo, visando apontar como, mesmo antes do tratado maior, Heidegger já se preocupava com uma dimensão mais imediata da vida, prévia à posição teórica sobre o mundo. Em um primeiro momento, nesse sentido, nos preocuparemos em situar o nosso modo de compreender os problemas que aqui nos propomos debater, e, em função disso, o primeiro capítulo tem um teor algo introdutório, visando apresentar a arena em que se travará os embates que se seguirão, com o que se verá, além disso, que o modo como interpretamos o corpo permite minar a dicotomia entre uma perspectiva para a qual o homem é pensado a partir de seu organismo, perspectiva que denominados de biologismo, e o ponto de vista para quem o acesso ao mundo se dá mediante as representações mentais, nas quais a participação do corpo é obscura ou inexistente. Em seguida, no segundo capítulo discutiremos o silêncio de Ser e Tempo acerca do problema do corpo, posicionando-nos a respeito de se ou não o corpo deve ser pensado como um existenciário. Exploraremos, após isso, os temas da morte e da sexualidade, com o que se visualizará o caráter intermediário dos aspectos biofisiológicos do ser-aí, evidenciando-se com isso que o corpo não se pode, de um lado, reduzir à mera dimensão ôntico-material do ente humano, embora não perfaça, de outro, seus caracteres ontológico-formais. Por fim, mostraremos no quarto capítulo que o corpo só é uma vez que já tenha se dado a compreensão do ser. Tomado por si só, o organismo vivo não garante que estamos diante de um corpo humano, sendo preciso que os caracteres materiais desse ente sejam iluminados pela transcendência para então se revestir de seu caráter especificamente humano. O corpo assim não é um que, mas um quem, não é, além disso, um algo, mas um processo, uma dinâmica incessante de corporar, tornada possível pela compreensão de ser do Dasein.


  




  

    1. O ESTATUTO DA CORPOREIDADE NA ONTOLOGIA DO DASEIN




    1.1 O ANIMAL RACIONAL




    Em muitos de seus textos, alguns dos quais mencionaremos ao longo dessa investigação, Heidegger se posiciona criticamente a respeito da interpretação muito difundida de que o homem é um animal racional, concepção segundo a qual o homem é entendido como um composto de alma e corpo. Essa concepção frequentemente trouxe consigo uma valoração negativa do corpo em relação ao elemento racional ou pensante. Talvez tenha sido por isso, sugere Ciocan, que o corpo, dito de modo geral, não desfrutou de muita atenção na história da filosofia, sendo o mais das vezes relegado, como o notou ainda Ciocan (2009-2010, p. 23), às margens das preocupações filosóficas, considerado um fenômeno secundário ou mesmo inferior em importância ou dignidade teórica. De fato, a dualidade entre corpo e alma – em que se inclui também aquela entre racionalidade e paixão ou pensamento e afetividade – tem geralmente sido pensada “de acordo com a estrutura hermenêutica da dialética do senhor e do escravo” (CIOCAN, 2009-2010, p. 23). Nesse caso, o corpo é o mais das vezes pensado como ontologicamente subordinado à alma, como algo de valor essencialmente menor que aquele do elemento racional. Essa dualidade pode ser lida ainda, como se mostrará a seguir, como aquela que separa uma consideração meramente biológica do homem, em que se visa seu corpo enquanto organismo vivo, e uma interpretação transcendental em que o humano é visado a partir de suas representações mentais, nas quais a participação do corpo é obscura ou mesmo inexistente.




    Essa dualidade, além disso, é problemática já naquilo que significam os termos da composição, “alma” e “corpo”. Sempre pressupostos como não problemáticos, os termos permanecem, contudo, não esclarecidos. Passa-se para frente, sem mais, a “evidente” definição de homem como animal racional, segundo a qual o homem, através da razão, se distingue dos demais seres vivos e se coloca mesmo acima deles. Como sugere Heidegger no curso de 1951/1952 O que se chama pensar?, se chamássemos de “sensual” o aspecto animal do homem, e se tomássemos a razão como não sensual, então o animal racional nos apareceria como o ser sensual supra sensual. Indo mais além, se identificássemos o sensual com o “físico”, restaria dizer que a razão, o supra sensual, indo além do físico, é o que há de metafísico no homem. Enquanto animal racional, o homem conteria em sua natureza o exceder do “físico” em direção ao “metafísico”. Mencionando as observações de Nietzsche, Heidegger lembra, porém, que nem o aspecto físico e sensual do homem – seu corpo – nem o aspecto não-sensual – sua razão – tem sido suficientemente concebidos, de maneira que “em sua natureza essencial, o homem, na definição predominante, permanece o animal ainda não concebido e até o momento indeterminado” (HEIDEGGER, 2004, p. 58).




    Heidegger, porém, tenta dar alguns passos no sentido de esclarecer essa essência impensada do homem interpretando precisamente essa definição tradicional. Com efeito, o que significa “animal”? Não se trata, de certo, de um mero ser vivo, pois também as plantas têm vida, embora não se possa dizer que o homem seja um “vegetal racional”. Animal diz o mesmo que besta: o homem é a besta dotada de razão. Mas o que se deve entender por razão? Razão parece ser, sugere o filósofo, “a percepção do que é, o que sempre significa também do que pode ou deve ser” (HEIDEGGER, 2004, p. 61). A percepção, porém, unida à razão produz e acrescenta finalidade, estabelece regras e fornece caminhos. A percepção da razão, acrescente-se, é um confronto, ou seja, uma apresentação face a face. O homem é, portanto, o animal que confronta face a face. Esse confronto pressupõe a capacidade de se auto-perceber, a possibilidade de dizer “eu” e de falar. A definição do animal racional, assim, pensada agora radicalmente, carrega consigo essa prerrogativa do homem de falar e de confrontar.




    O homem seria o ente que, mediante a linguagem, está exposto à abertura dos entes e pode confrontá-los. Essa concepção da essência do humano se pretende muito distinta da interpretação metafísica do animal racional. De acordo com a leitura metafísica, o homem é uma combinação de animalidade e racionalidade. Mas nem a animalidade nem a racionalidade, nem mesmo a unidade das duas, teriam sido suficientemente estabelecidas e asseguradas, de maneira que, em função disso, a animalidade e a racionalidade separaram-se e mais do que isso: entraram em choque. Resultou daí a impossibilidade de um acesso do homem à unidade de seu ser, de onde se segue toda a importância de pensar o homem para além do modo como até agora foi usualmente pensado.




    Heidegger entendia, pois, como problemática a compreensão da essência do humano que o interpreta como uma soma de partes opostas: animalidade e racionalidade, corpo e alma, sujeito e objeto, somático e psíquico. Toda sua filosofia, com efeito, coloca em questão a essência do homem e propõe pensá-la para além dessas dicotomias usuais. Desde o início de sua carreira como professor, como afirmou Greisch, seu interesse era encontrar uma atitude diante da vida que não traísse seu sentido de ser (GREISCH, 1994, p. 37). Mesmo sua preocupação nuclear, isto é, questionar o sentido do ser em geral, trazia consigo a reflexão sobre a essência humana, visto que, como o próprio filósofo afirmou no curso que estamos lendo, “toda doutrina filosófica – isto é, pensativa – da natureza essencial do homem é, em si mesma, uma doutrina do Ser dos entes. Toda doutrina do Ser é em si mesma uma doutrina da natureza essencial do homem” (HEIDEGGER, 2004, p. 79). Recolocar o problema do ser repercute assim na compreensão do que seja o humano, pois na “natureza do homem” já está contido seu parentesco com o ser, do mesmo modo que em dizendo “ser dos entes” a natureza do homem já é nomeada. Se dizemos “homem” ou se dizemos “ser” já implicamos, em cada um, a relação que os sustém. Previne-nos, porém, o filósofo de que, a bem dizer, não há aqui membros da relação, no sentido de dois polos lançados um contra o outro: ser e homem são o mesmo, embora não sejam idênticos. Sempre que pensamos, já estamos postados na imbricação entre ser e homem, e jamais começamos do homem para então chegar ao ser ou do ser para então chegar ao homem (HEIDEGGER, 2004, pp. 79-80).




    A leitura heideggeriana da essência humana, em função dessa incessante exposição e abertura ao ser, traz à tona o caráter de saída de si, de ekstase, que caracteriza o humano. Tal como nos faz ver Fogel (2010), com efeito, a ek-sistência marca a essência humana e a distingue do mero animal. Com a ek-sistência, porém, essa distinção não residiria na racionalidade, pois não se deve de pronto identificar racionalidade e ek-sistência, sobretudo quando se tem em vista o que a racionalidade se tornou na modernidade, isto é, a representação matemática e o que ela implica, a tecno-ciência (FOGEL, 2010, p. 171). De acordo com isso, a ciência, dentro de cuja perspectiva se determina o animal e o orgânico, não é a via adequada para o acesso ao humano, pois “o homem jamais foi, não é e jamais será animal – mero animal” (FOGEL, 2010, p. 164). Sendo assim, acompanhando ainda Fogel, os conceitos das ciências biológicas não seriam suficientes para se compreender o humano. Isso não significa negar que as ciências dizem verdades sobre o corpo ou o organismo humano, mas cumpre ter presente que elas entendem por organismo apenas o




    prévio definido, projetado ou programado na ciência, no seu projeto, portanto, algo já a partir da ciência e como ciência e diz: o sistema, isto é, a unidade complexa pré- e pró-posta do funcionamento do homem, de seu corpo, enquanto e como corpo orgânico, biofisiológico, neuropsicológico, ou seja, o conjunto estruturado e interrelacionado dos instrumentos (‘órgãos’) constitutivos desse corpo, isto é, desse todo ou unidade complexa. Tal estrutura pré- e pró-posta tem função de verdade, mas pouco se importa com verdade, isto é, com um possível sentido ou dimensão ontológica do real – no caso, o homem (FOGEL, 2010, p. 164).




    Este saber sobre o homem, que aqui entenderemos sob o título de biologismo, não diz nada acerca do homem propriamente, isto é, de sua essência, embora reúna um conjunto de informações que funciona e opera, isto é, como mostra também Fogel, disponibiliza um método capaz de interferir, controlar e manipular o corpo. O método científico, contudo, não alcança propriamente a ek-sistência, isto é, o ser no ek, no fora, no aberto ou exposto ao ser, ou ainda “ser no sentido de ser” (FOGEL, 2010, p. 167). Só o homem existiria segundo esse modo de ser, porque ele existe no horizonte de sentido e isso também diz: na possibilidade de ver e ouvir segundo a abertura do ser. Como mostra Fogel, “este ver ou ouvir é uma espécie de fora que me joga (joga o homem) dentro, isto é, me (o homem) faz ou me torna partícipe de ser, de viver, de existir” (FOGEL, 2010, p. 167). Trata-se aqui de um ver ou ouvir que não se reduz ao simples sentido da visão ou da audição, mas que marca o modo de ser daquele que é aberto para o sentido. A representação teórica não é capaz de alcançar o ente assim caracterizado como ek-sistência, de modo que, se de um lado o biologismo perde algo porque sempre chega “atrasado” – o homem já aconteceu antes da ciência, nos lembra Fogel – o que poderíamos talvez aqui denominar de representacionismo chega igualmente tarde, pois o homem também já aconteceu quando se operacionaliza simples representações mentais.




    Voltando agora a crítica de Heidegger ao animal racional, notemos que alguns anos antes do curso que acima mencionamos (O que se chama pensar?), no curso do semestre de inverno de 1942/1943 intitulado Parmênides Heidegger já havia problematizado a definição metafísica tradicional de homem. Nesse curso ele chamou a atenção para a concepção moderna de ratio, entendida como a essência da subjetividade e da egoidade do homem. O homem é o ente, de acordo com isso, que pode dizer “eu” (HEIDEGGER, 2008, p. 103). A razão é concebida na modernidade, pois, como a sede da identidade do sujeito, que lhe garante a tranquila certeza de si mesmo, de sua essência enquanto coisa pensante.




    Essa concepção do homem centrada em sua racionalidade entende, por sua vez, o corpo humano a partir de sua animalidade, embora a essência humana esteja muito além de sua constituição físico-material. É o que Heidegger sugere ao chamar a atenção para o fato de que “nós não vemos porque temos olhos, mas temos olhos porque podemos ‘ver’” (HEIDEGGER, 2008, p. 209). Em que consistiria, porém, o próprio ver? Ver para Heidegger, aqui no curso sobre Parmênides, diz respeito ao encontro imediato com os entes, coisas, animais e homens – e é a partir desse ver que se fundaria, em seguida, a ótica física e fisiológica. Dessa forma, a habilidade de ver seria uma inabilidade se não estivesse já no jogo que relaciona o homem e os entes visíveis. Os entes, porém, não poderiam se mostrar como visíveis se o homem não se relacionasse essencialmente com os entes enquanto entes, relacionamento que, por sua vez, só é possível na medida em que o homem está em relação com o ser. A própria relação com o ser, porém, só se sustém porque é o ser que se dirige ao homem requisitando sua resposta. Essa relação entre ser e homem, por seu turno, não é senão o aberto que ilumina e faz ver os entes, e isso de tal modo que “se uma tal iluminação não vigorasse como o aberto do próprio ser, então o olho humano não poderia jamais tornar-se e ser o que é, ou seja, o modo como o homem vê no comportamento os entes que encontra, um comportamento no qual os entes se revelam” (HEIDEGGER, 2008, p. 209).




    Ainda no curso de 1942/1943 Heidegger faz ver, por outro lado, que a concepção metafísica do homem enquanto animal racional tem por consequência a interpretação da animalidade a partir da racionalidade, isto é, a interpretação do animal como o irracional, desprovido de razão, entregue à estreiteza do instinto. Por animal se entende assim, conforme notou também Fogel, não tanto o vivente em geral, mas, em relação à razão como diferença específica, o não-racional. Desse modo se subentende que, a partir da divisão, supostamente evidente, entre corpo (irracional) e alma (racional), o homem teria algo em comum com o animal, e esse algo em comum não residiria senão no corpo, entendido a partir do “funcionamento bio-fisiológico do homem, isto é, seu ‘organismo’ se identifica com o animal, com o irracional, o puro ou o mero físico, biológico, orgânico” (FOGEL, 2010, p. 171). Desse modo, entende-se que o homem e os animais têm a mesma estrutura orgânica, o mesmo organismo, e a diferença entre eles não diria respeito, pois, à constituição essencial, mas seria apenas de nível, de gradação, determinável por número ou quantificação, de acordo com a maior ou menor complexidade orgânica ou biológica. Em tudo isso, porém, é o mistério da vida, do que significa ser vivo, que é esquecido, sobretudo no contexto cultural de predomínio da ciência, que expõe a vida ao assalto da química ou a entrega ao campo da psicologia. Dessa forma, “ambos os caminhos presumem buscar o enigma da vida. Eles jamais o encontrarão” (HEIDEGGER, 2008, p. 228).




    E por que não o encontrarão? Ora, o enigma da vida, assim o entendemos, escapa à obsessão objetivante da ciência. Não pode ser dissecado em laboratório, analisado em seus elementos constitutivos e submetido à lei que regula as reações físico-químicas ou mesmo aos pressupostos teóricos que explicam o comportamento psicológico. Nem à química nem à psicologia, isto é, nem a mera materialidade nem a assim chamada espiritualidade: o enigma da vida não se deixa traduzir na dicotomia matéria/espírito, corpo/alma com que a metafísica o aprisionou, cegando-nos para o originário de onde brota essa distinção, tornada em seguida lugar comum e evidente. É esse originário não objetificante que o presente livro aspira, não propriamente trazer à luz do meio dia, já que ele não se deixa domar sob as rédeas do conceito, mas indicar, apontar, aproximar em movimento contínuo e circular – a vida em seu mistério, com efeito, especialmente a vida humana, não se pode resolver em definitivo, mas cumpre trazer para o primeiro plano o seu caráter enigmático enquanto enigmático, arrefecê-lo, torná-lo ainda mais agudo, e não pretender solucioná-lo de uma vez por todas.




    Em tudo isso, como notou François Dastur em Heidegger et la question anthropologique, está em jogo a questão de saber se a filosofia moderna será ou não capaz de sair do quadro antropológico herdado da descoberta cartesiana do cogito. É isso ao menos o que a filosofia de Heidegger promete, filosofia cujo ponto de partida superaria – mediante a compreensão do homem a partir de sua relação com o ser, isto é, como ser-aí – precisamente a oposição tradicional entre sujeito e objeto ou consciência e mundo das coisas. Não se pode definir o humano exclusivamente a partir de sua racionalidade ou pensamento, como se faz quando se insiste em considerá-lo como o animal que, à diferença de todos os outros, é racional. É a serviço da superação dessa concepção dualista e fragmentária que Heidegger dará ênfase ao laço que remete um ao outro o ser e o homem. Pois, como observa Dastur, em Heidegger se trata de pensar o humano segundo um ponto de vista unitário, contra precisamente a sua divisão em animalidade e espiritualidade. Com efeito, interpretar o ser do homem a partir de sua animalidade é muito limitador, visto que o “biologismo não pode em nenhum caso explicar o que constitui a humanidade do homem – e o que é assim decisivamente descartado, é preciso particularmente sublinhar, é a possibilidade mesma de considerar o ser humano de um ponto de vista racial” (DASTUR, 2003, p. 48). De fato, o biologismo exagera o aspecto físico ou as características fisiológicas que compõem a vida humana, ainda que resguardando sua distinção espiritual, que residiria na racionalidade.




    Considerar o humano, portanto, a partir de um ponto de vista racial, ou ainda, segundo seu sexo ou qualquer outra característica meramente biológica, como o faz o biologismo, é desviar-se do caminho em direção à essência do homem e ao corpo propriamente humano. Pode-se dizer, de certo, que ter um corpo é uma condição necessária para a existência, independente se esse corpo é dessa ou daquela cor, desse ou daquele sexo. Sustentamos, porém, que o simples ter um corpo não é uma condição suficiente para que esse corpo corresponda a um existir propriamente humano. Em outras palavras, mesmo tendo um corpo, pode-se dar o caso de que esse corpo não seja ainda um corpo humano ou humanizado. Por isso, segundo entendemos, o corpo físico ou orgânico não se deve ler enquanto um constituinte ontológico do ser-aí, pois, se não há ser-aí factual sem corpo, pode haver, porém, corpo sem ser-aí. Entendemos, contudo, que embora o ser-aí seja pensável sem que se considere seu corpo, seu corpo não é, por sua vez, pensável sem ser-aí, visto que, nesse caso, não se trataria de um corpo humano. Caso se vise o entendimento do que é, portanto, o corpo humano, dever-se-ia dizer, nas palavras de Fogel, que é “o corpo que o homem é, o corpo que é o homem” (FOGEL, 2010, p. 174). O modo de ser do ser-aí, portanto, condiciona o corporar e faz dele um corporar humano, ao passo que o corpo orgânico não modifica nem determina, a não ser em um sentido derivado ou secundário, o modo de ser do ser-aí. O corpo, enfim, é um fenômeno derivado do modo de ser do ser-aí, não cabendo denominá-lo, por isso, de existenciário. Sobre isso nos demoraremos mais no próximo capítulo.




    Retornando ao que dizíamos, trata-se, no limite, de conferir outro significado à materialidade e à espiritualidade. Mas isso implica que não cabe procurar pelos órgãos do ser-aí – olhos, orelhas, mãos, boca ou sexo – nem acusar o filósofo, como é comumente feito, de falar pouco sobre o corpo. Pois, como entende Dastur, se Heidegger fala expressamente pouco sobre o corpo, ele constantemente discute, ainda que não tematicamente, a encarnação ou, como preferimos, o encorporamento, tido aqui como um processo sempre em curso e não um estado final. O corporar é, por assim dizer, invisível, e se, mesmo assim, insistimos em constatá-lo objetivamente, o que encontraremos é apenas a presença simplesmente dada dos órgãos apreendidos segundo o modelo da Vorhandenheit. Os órgãos, porém, por mais sofisticados que sejam, não são aquilo graças a que o homem é capaz de se relacionar com os entes do modo que lhe é próprio, pois, como já dito antes, é porque somos capazes de ver que temos olhos e não o inverso. É a habilidade ou capacidade que “tem órgãos” e não os órgãos que têm essa ou aquela habilidade (DASTUR, 2003, p. 58).




    É preciso ter presente, porém, que não se trata aqui de um ataque à biologia ou à fisiologia, que tem evidentemente todo o direito de estudar o corpo humano como um organismo e classificá-lo dentro dos reinos em que se dividem os seres vivos. Cumpre apenas ter o cuidado de não limitar a essência do homem ao corpo cientificamente entendido. Em outras palavras, cumpre ter cuidado quanto ao modo como entendemos a essência humana, não a reduzindo, de um lado, à animalidade, mas também não a identificando, sem mais, com a racionalidade – sobretudo a racionalidade calculadora da tecno-ciência.




    De acordo com isso, o modo de ser do homem é distinto do modo de ser de qualquer outro ente, pois, uma vez ek-sistência, “o homem e só o homem, no seu modo ou no seu sentido de ser, é ser. Seu ser é ser ser” (FOGEL, 2010, p. 168). Qualquer outro ente, destaca Fogel, apenas é ser, apenas é, e o é na medida em que é desde o homem. Fogel chega mesmo ao ponto de afirmar que todo outro ente é derivado em relação à ek-sistência, não no sentido, porém, de ter sido projetado pela subjetividade ou vontade humana, mas na medida em que o homem se faz o lugar e a clareira do ser. Os outros entes são, pois, desde a ek-sistência, mas a ek-sistência ela mesma não foi posta pelo homem, mas é pura transcendência: contra todas as aparências, não se trata aqui, de modo algum, de uma perspectiva antropocêntrica ou subjetivista. Antes, a alegada diferença radical entre o modo de ser do homem e aquele de qualquer outro ente reside em que no homem o ôntico, seu modo de ser o que é, já é ontológico, ao passo que os demais entes só seriam no plano ôntico (FOGEL, 2010, p. 169).




    Tendo em mente o que se disse acima, cumpre, enfim, explicitar o que há de problemático no modo como até então o homem foi concebido. Este livro assim tem como objetivo trazer à tona precisamente os problemas relacionados com a posição do animal racional, que entende a essência humana a partir da composição já mencionada de animalidade e racionalidade, em outras palavras, enquanto composição de corpo e alma, matéria e espírito. O que há de problemático nessa concepção de homem será trazido à luz a partir de um ponto de vista teórico preciso: a filosofia de Heidegger. Pretendemos mostrar que o pensamento heideggeriano, ao recolocar a questão sobre o sentido do ser, recoloca também em questão o ser do homem, em busca de uma dimensão sua originária e prévia à dicotomia acima assinalada. O esforço de pensar o ser, portanto, remete a um originário ou imediato do humano, concebido inicialmente a partir da hermenêutica da facticidade, em seguida mediante a ontologia do Dasein e enfim a partir do jogo de espelho que remete uns aos outros, mortais e deuses, Céu e Terra.




    Esse originário, entretanto, será buscado – aparente contradição! – no corporar do ser-no-mundo. Contradição por que, assim exposto, dá-se a impressão que pretendemos superar a dicotomia tradicional reduzindo-a a um de seus polos: o corpo. Não se trata disso. O corporar ou corpo vivido não se identifica com a “máquina composta de ossos e carne, tal como ela aparece em um cadáver” (DESCARTES, 2011, p. 44). Há que se diferenciar o corpo assim entendido, que em alemão se diz Körper, do corpo vivido enquanto transcendência ek-sática, ou como o estar-fora do ser-aí, e que em alemão se diz Leib. Quando visado enquanto Leib, tem-se em vista o corpo em seu íntimo pertencimento ao modo de ser do ser-aí, ao passo que visado como Körper tem-se em mente o corpo como meramente presente, segundo o horizonte, portanto, da Vorhandenheit. Conforme observa Johnson (2017, p. 319), porém, não se pode considerar o corpo humano apenas segundo sua constituição física ou fisiológica, mas também a partir da abertura de mundo em que o ser-aí existe. Trata-se aqui de dois modos de ser, o que pode sugerir, adverte Johnson, que o corpo pode ser concebido segundo uma leitura dualista em que é pensado, de um lado, como mero objeto, e de outro, em sua intimidade com o modo de ser do ser-aí. Dizendo de outro modo, Johnson chama a atenção que ao se conceber a corporeidade enquanto Leib não se está cindindo o corpo em funções existenciais e condição material, isto é, a distinção entre Körper e Leib não implica a divisão do corpo ôntico em dois âmbitos separados. Antes, os dois termos, enquanto modos de ser, são maneiras segundo as quais a corporeidade pode ser iluminada segundo direções temáticas diferentes, ou, dito de outro modo, são maneiras segundo as quais se decide sentidos diferentes de realce do fenômeno. Importa destacar, contudo, nota ainda Johnson, que se o Leib não se confunde com a materialidade do organismo, nem por isso o fenômeno do corpo está privado de todo aspecto material, como se fosse possível abstrair dele suas inegáveis condições físicas. Antes, essas condições físicas são iluminadas ontologicamente pelo modo de ser do ser-aí, com o que se realça seu sentido existenciário (JOHNSON, 2017, p. 320).




    A consideração existenciária do corpo, portanto, é uma consideração ontológica, com o que não se nega sua condição orgânica, mas se realça seu estar sendo enquanto existente. Não se pode, pois, destacar a existencialidade da vida orgânica, mas o fenômeno do corpo, à luz da ontologia do ser-aí, se deve fazer visível junto com o organismo, isto é, sem negar sua fisiologia, mas agora interpretando-a a partir da abertura de mundo. Não se trata, em outras palavras, de uma dimensão existencial e outra material desdobrando-se paralelamente no corpo, visto que, como nota Johnson, Leib e Körper não são, nem um nem outro, dimensões ônticas, mas visadas formais de um mesmo fenômeno (JOHNSON, 2017, p. 322). Em assim entendendo as coisas, o orgânico não é excluído do corpo, mesmo quando ele é entendido enquanto Leib.




    De qualquer modo, para superar a dicotomia usual entre Körper e Seele seria preciso trazer à tona o Leib. O enigma da vida, portanto, não se deixa dominar entregando a vida ao domínio da química – que, sem dúvida, tem o que dizer sobre o Körper e os processos físico-químicos que o constituem – nem ao domínio da psicologia, a quem cabe perscrutar os segredos da Seele. A química e a psicologia podem buscar o enigma da vida, mas jamais o encontrarão, pois continuam dentro do paradigma metafísico do animal racional. O imediato do humano não se encontra em sua animalidade ou em sua espiritualidade, mas no seu estar aberto aos entes, lidando com eles segundo uma pluralidade de possibilidades de ser. A essas possibilidades correspondem, por sua vez, diferentes possibilidades de corporar, como se verá em seguida.




    Portanto, a investigação ora apresentada defende que o pensamento do ser recoloca em questão o ser do homem e traz à tona caracteres do humano que são precedentes à dicotomia entre organismo vivo e representações mentais, caracteres que, no plano ôntico, fazem ver que o ser-aí não é uma coisa de uma vez por todas acabada, mas uma abertura de possibilidades de ser – e possibilidades de corporar – sempre múltiplas ou plurais. O corpo não é uma coisa, mas uma abertura de possibilidades.




    1.2 SOBRE O BIOLOGISMO




    Pensaremos aqui o corporal do homem para além de qualquer dualismo, mas como um fenômeno intermediário, nem apenas ôntico nem apenas ontológico. Antes, em nossa leitura os caracteres ontológicos do ser-aí iluminam o modo de ser de seus caracteres apenas ônticos (o organismo vivo), dando-lhes a elasticidade e abertura que lhes é própria. Com o ser do homem se deve ter em vista, pois, uma terceira coisa ou “terceira margem” entre, de um lado, as simples representações mentais e, de outro, o organismo vivo. Uma vez que consideremos o homem para além do dualismo entre organismo vivo e representações, por sua vez, o corpo vem à luz como uma terceira coisa entre, de um lado, seus caracteres ontológico-formais e sua constituição ôntico-material. O corpo, assim, é um fenômeno intermediário. Demoremo-nos, porém, um pouco mais na exposição desse problema.




    
1.2.1 O Ente que existe também vive?





    o ser-aí é o ente que existe. Entretanto, pode-se igualmente dizer, e com a mesma convicção, que ele vive? Conforme entende Franck, não se pode assumir o nome Dasein e tudo o que ele impõe a nós sem que antes se examine se e como nossa vida, ou a vida tal como se manifesta em nós, pode ou não adquirir um significado existenciário (FRANCK, 2002, p. 107). Contudo, ainda que admitindo que o ser-aí é também um ser vivo, uma vez que a vida é acessível nele, e ainda que concedendo que esse ente também tem sua morte fisiológica, co-determinada por seu modo de ser, ainda assim Heidegger sustenta, destaca ainda Franck, que o conceito existenciário de morte tem prioridade sobre qualquer ciência ou ontologia da vida (FRANCK, 2002, p. 108). Deve-se admitir, concorda Franck, que o ser-aí não é um ente inicialmente apenas vivo ao qual em seguida é acrescentada a existência, mas, ainda assim, a exemplo de todos os demais seres vivos, ele nasce, se reproduz e morre. Em Ser e Tempo, porém, não resta claro como a morte biológica, que finalmente advém a esse ente que também vive, pode ser co-determinada pela temporalidade ec-stática. Franck entende ser problemática essa omissão da morte fisiológica e de tudo o que faz do ser-aí um ente vivo, questionando se de fato a vida pode ser assim relegada a um fenômeno secundário. Tal como entende, se o ser e o ser-aí devem mesmo ser compreendidos em termos de tempo, fica por questionar, entretanto, o papel, aparentemente decisivo, que a análise ontológica da animalidade deveria desempenhar. Com efeito, “se nós vivemos somente como seres incarnados em um corpo, que testifica nosso parentesco com o animal, a detemporalização do animal deveria implicar que a vida incarnada que nós somos é existencialmente inconcebível, e precisamos abandonar o nome de Dasein” (FRANCK, 2002, p. 109). Essa é, com efeito, a defesa radical de Franck, pois o autor entende que, se o ser-aí manipula instrumentos, dele faz parte essencialmente a mão, não em qualquer sentido figurativo ou metafórico, mas como essa parte do corpo orgânico com a qual usamos o martelo, de maneira que, por fim, deveríamos parar de entender a essência humana a partir da temporalidade ou do ser-aí e nos compreender como vida ou carne viva, sobre a base de que tudo o mais deveria ser interrogado (FRANCK, 2002, p. 117).




    Com isso ainda se tornaria mais próxima a possibilidade de conceber nossa relação com o animal, visto que, no limite extremo, recusar a denominação de Dasein significaria “nada mais e nada menos do que cessar de fazer a diferença ontológica” (FRANCK, 2002, p. 117). Com efeito, na leitura que faz o autor, na operação da diferença ontológica o ser-aí institui entre si e os animais um abismo, de maneira que, defende Franck, apenas o rebaixamento da diferença ontológica poderia tornar pensável nossa animalidade corporal. Se, como diz Heidegger em 1927, a temporalidade constitui o ser do ser-aí, isso abriria a possibilidade de que a vida seja incarnada sem ser e sem tempo. A mobilidade da vida, com efeito, não se poderia apreender dentro do horizonte vulgar e ecstático do tempo, de onde resultaria a necessidade de, para pensar a vida incarnada, conceber outro conceito de tempo.




    
1.2.2 Corpo humano e organismo animal





    também para Agamben cumpre repensar a cisão entre o humano e o animal, com o que se tornaria possível, por sua vez, recolocar a questão do homem. Na nossa cultura, continua Agamben, o homem sempre foi pensado enquanto articulação de corpo e alma, de um vivente e de um logos, ou ainda: de um elemento natural (ou animal) e de um elemento sobrenatural, social ou divino. Trata-se para o autor, entretanto, de pensar o homem como o resultado da desconexão desses elementos e investigar não a conjunção, mas antes a separação. Em outras palavras, Agamben se questiona por que a essência humana sempre foi tida como o lugar das divisões e cesuras, de onde resultaria a importância de investigar essas cisões, que separaram o homem do não-homem ou o animal do humano. Segundo entende, mesmo a esfera das relações com o divino parece por vezes depender dessa esfera, mais obscura, que separa homem e animal (AGAMBEN, 2002, p. 28-29). O filósofo italiano, porém, vai além ao sustentar que se tornou importante na sociedade moderna precisamente a gerência sobre a vida animal ou natural, e isso de tal modo que muitas das aporias da filosofia de nosso tempo coincidiriam com as aporias do corpo, tenso e dividido entre animalidade e humanidade. Afirma ainda que o homem existe nesta tensão: “pode ser humano somente na medida em que transcende e transforma o animal antropóforo que o sustém, apenas porque através da ação que nega é capaz de dominar e eventualmente destruir a sua própria animalidade” (AGAMBEN, 2002, p. 23).




    Em todo caso, Agamben está chamando atenção aqui para a necessidade de colocar em questão a cisão entre matéria e espírito, e isso para tornar inoperante essa dualidade, o que não significa procurar novas articulações, talvez mais eficazes ou autênticas, mas antes exibir o vazio ou hiato que separa – no homem – o homem e o animal e arriscar-se nesse vazio (AGAMBEN, 2002, p. 125). A importância dessa questão fica clara quando se pensa, dentro da perspectiva aberta por Heidegger, nos dois cenários possíveis para o homem, isto é: ou o homem deixa de preservar a sua animalidade enquanto indescobrível e procura antes governá-la mediante a técnica; ou o homem, pastor do ser, apropria-se de sua animalidade, sem a pretensão de escondê-la nem a dominar, mas a deixa ser como tal, como puro abandono (AGAMBEN, 2002, p. 110).




    Domar tecnicamente sua animalidade ou deixá-la ser como puro abandono: difícil dilema. Mais difícil ainda se torna quando lembramos que, para Heidegger, é problemático supor que a essência do homem se funda na animalitas, ou que se pode dizer o que é o homem simplesmente apontando sua diferença em relação aos animais, às plantas e a deus. Embora se possa fazer isso, isto é, encontrar o homem aí, como um ente entre outros, e disso obter informações corretas ou até mesmo úteis, com isso o homem seria relegado ao mero âmbito da animalitas e, por consequência, por essa via se afasta o homem de sua humanitas. O homem, ao contrário, é relação com o ser, isto é, ec-sistência, o homem e só o homem, “tanto quanto sabemos, nos limites de nossa experiência” (HEIDEGGER, 1979, p. 154). Com isso se diz que o homem não é apenas mais um entre os seres vivos, de onde se segue que:




    O corpo do homem é algo essencialmente diferente do organismo animal. O erro do biologismo não está superado quando se ajunta ao elemento corporal do homem a alma, e à alma o espírito, e ao espírito o aspecto existencialista, pregando ainda mais alto que até agora o grande apreço pelo espírito, para então, contudo, deixar tombar tudo de volta para a vivência da vida, admoestando-se ainda, com ilusória segurança, que o pensar destrói, pelos seus conceitos rígidos, o fluxo da vida e que o pensar do ser deforma a existência. O fato de a fisiologia e a química fisiológica poderem examinar o homem como organismo, sob o ponto de vista das Ciências Naturais, não é prova de que nesse elemento “orgânico”, isto é, de que no corpo explicado cientificamente, resida a essência do homem (HEIDEGGER, 1979, pp. 154-155).




    Com essa passagem Heidegger deixa claro seu entendimento de que ser homem não se identifica com ser um organismo animal, ao mesmo tempo em que sustenta que essa insuficiência não se pode suprir acrescentando ao organismo vivo faculdades ou atributos racionais. Indo além ou para fora dessa concepção fragmentada do humano, Heidegger defende antes que a essência do homem reside em sua ec-sistência, isto é, desdobrando-se em seu ser o homem é o aí onde se abre a clareira do ser. Os seres vivos seriam na ausência dessa exposição ao ser.1 Ao mesmo tempo, porém, pensar o ser vivo seria, observa Heidegger, de “máxima dificuldade”, pois, de um lado, temos com ele o parentesco mais próximo e, de outro, somos separados dele por um abismo. Ao que parece seríamos, sugere Heidegger, mais próximos da essência do divino, em que pese o “abissal parentesco corporal com o animal” (HEIDEGGER, 1979, p. 159). Somos assim, porém, tão abissalmente distantes dos demais seres vivos? Em outras palavras, não é plausível que se admita também, como problematiza Reis (2014, p. 109) o condicionamento da existência pelo modo de ser da vida? Seria o ser-aí um simples anjo angustiado?




    Não é o que pensa, como já sinalizado acima, Franck. O autor entende que se faz necessário trazer à tona o ser vivo que inegavelmente somos – vida da qual Heidegger parece ter nos afastado “abissalmente” – e, com vistas a pensar a vida incarnada do homem, simplesmente abandonar a noção de ser-aí. Mesmo essa necessidade, porém, não se pode assegurar em sua possibilidade caso não se abandone a compreensão do ser mesmo. O problema da encarnação, portanto, ameaçaria o edifício inteiro da ontologia do ser-aí, e essa seria a razão, sugere Franck, porque Heidegger considerava o problema do corpo como o mais difícil. Pois, com efeito, uma vez que somos encarnados, o corpo deveria estar enraizado na existência, como tudo o que resulta de nosso ser, o que, porém, não é o caso. O corpo exporia, de acordo com isso, o pensamento do ser aos seus limites. Tal como entende Franck, a determinação ecstática da essência humana implicaria a problemática e inaceitável exclusão total de nossa animalidade viva, de maneira que, em Heidegger, como nunca antes na história da metafísica, o ser do homem teria sofrido uma profunda e radical desencarnação, e isso na medida em que “o desaparecimento do corpo é o preço fenomenológico do aparecimento do ser” (FRANCK, 2002, p. 118).




    As conclusões a que Franck chegou são de fato radicais e desafiadoras. Teremos oportunidade de discordar de algumas de suas teses, mas, já de início nos parece dificilmente concebível a sugestão de renunciar à compreensão do ser. De fato, a compreensão do ser não está sujeita ao arbítrio do ser-aí, como se lhe fosse possível ser ou não segundo essa compreensão. Na medida em que é, e sem que tenha posto seu ser, o ser-aí já compreende sentido. O ser-aí não é, pois, um ente como outro qualquer, e isso não por mérito algum seu, mas em função de sua finitude lançada, finitude que existe sempre em uma ou outra compreensão do ser. Sem a compreensão do ser, conforme destaca Reis (2014, p. 33) não haveria comportamento com algo enquanto algo, nem mesmo a percepção e o uso de utensílios. Não haveria, acrescentemos, corporeidade mesma se já não estivesse antes aberta a compreensão do ser.




    
1.2.3 A existência condiciona o corpo





    o ente assim caracterizado pela compreensão do ser, por outro lado, não é só vida e nem um simples portador de propriedades – e muito menos de propriedades que estivessem no seu arbítrio renunciar ou admitir para si –, mas existe em modos de ser, os quais determinam o ser-aí à diferença das determinações categoriais, constituídas, lembra Reis (2014, p. 73), pelo esquema propriedade e substrato de propriedade. De acordo com isso, deve-se entender por ser-aí




    um ente cujo modo de ser implica uma forma de determinação por maneiras, mas não por propriedades, e cuja individuação é dada por singularização irrelacional, mas não por instanciação de propriedades. O significado formal do termo “ser-aí” consiste em não ser um termo geral para designar uma propriedade, mas uma expressão completa que exprime o tipo de determinação caractérica e a forma de individuação (REIS, 2014, p. 74).




    Pois bem: o ser-aí não é uma coisa dotada de propriedades, mas é determinado por modos ou maneiras de ser, com o que se tem em vista o conceito existencial de possibilidade. O ser-aí, com efeito, é um ente que existe em possibilidades de ser. Esse conceito possui, lembra ainda Reis (2014, p. 85), uma acepção dinâmica, referindo-se às habilidades em que um ser-aí se lança. As possibilidades existenciais, portanto, determinam o modo de ser do ente que existe, na medida em que existe segundo disposições relacionais em que faz uso de habilidades, com o que se evidencia que com o ser-aí está em jogo uma concepção prático-normativa da individuação (REIS, 2014, p. 88) – e não teórico-contemplativa.




    O ser-aí é, pois, um ente de possibilidades de ser, possibilidades que, enquanto habilidades, fazem ver o ser-aí sempre em uma ou outra ocupação com os entes, e não se pode reduzi-lo por isso às representações mentais com que um sujeito desmundanizado lida com os objetos. Parece imperioso, portanto, que esse ente seja dotado de um organismo vivo através do qual manipula os entes – mãos, olhos, orelhas etc. Uma vez que resta equivocada a concepção que se centra nas representações mentais quando se trata de pensar o relacionamento originário ou imediato do ser-aí com os entes intramundanos, ficaria por dizer, porém, qual é, por outro lado, a relação entre vida e existência, relação que, conforme nota Reis (2014, p. 103), Heidegger reconhece, embora sustentando ao mesmo tempo a irredutibilidade entre esses dois modos de ser: a determinação própria dos seres humanos não se reduziria ao modo de ser da vida biológica. A ausência de elementos de ordem biológica nas estruturas formais da existência é, destaca Reis, problemática, embora consistente com o propósito de não confundir o modo de ser do ser-aí com aquele dos demais seres vivos. Problemática na medida que o ser-aí não se confunde com a mera vida, embora seja também inegável que possua determinações biológicas similares a outros seres vivos. Conforme chama a atenção Reis (2014, p. 105), já foi objetado a Heidegger, por exemplo, que um ente sem corpo não se pode submeter aos afetos. A angústia, por exemplo, possui, conforme o próprio Heidegger o reconhece em Ser e Tempo, determinações fisiológicas, o que torna patente a presença da fisiologia no existir do ser-aí.




    É o que igualmente resta claro quando da exposição da morte. Certamente que o morrer do ser-aí não se limita à morte fisiológica, mas disso não se deve concluir que o ser-aí não morra como todos os demais seres vivos. Esse problema é interessante e nos obriga a falar, conforme defende Reis (2014, p. 106), em fenômenos intermediários, visto que a morte do ser-aí não se pode entender no plano simplesmente fisiológico, mas a fisiologia, ao mesmo tempo, não está excluída de seu modo de morrer. A morte do ser-aí recebe, pois, uma codeterminação existencial, embora seja igualmente um fenômeno fisiológico. Diz Reis, logo em seguida: “Os fenômenos intermediários, por sua vez, não precisam estar restritos apenas a este único caso, e seria admissível todo um contexto complexo de fenômenos não existenciais, nesse caso, vivos e fisiológicos, codeterminados existencialmente” (REIS, 2014, p. 106).




    De fato, não seria também o corpo outro possível exemplo de fenômeno intermediário? Com efeito, o corpo recebe também uma determinação existencial, embora seja ao mesmo tempo um fenômeno físico, um corpo biológico, que opera como o corpo de outros seres vivos. Não é, pois, apenas ôntico e, contudo, não é também um puro caractere ontológico-formal, embora seja certamente derivado da estrutura ontológica do ser-aí.




    Com efeito, o exemplo da angústia e da morte permitem admitir, como notou Reis, que o modo de ser da vida também está presente na existência. Os existentes, portanto, também vivem. Caso se pergunte, pois, se o ser-aí possui também um corpo e uma fisiologia a resposta só pode ser, como o nota Reis (2014, p. 107), afirmativa. Apesar do que possa haver de ontologicamente problemático nas descrições empíricas ou ônticas de suas características fisiológicas, resta claro, por outro lado, que “os seres humanos devem ser compreendidos não apenas a partir do modo de ser do ser-aí, mas também da vida” (REIS, 2014, p. 107).




    Na leitura que faz Reis, esses problemas não implicam ou comprometem o projeto da ontologia fundamental, uma vez que a analítica do ser-aí não pretendia uma ontologia completa dos seres humanos. Por outro lado, Heidegger queria preservar a autonomia dos modos de ser, de modo a não confundir determinações da vida com estruturas puramente existenciais. Disso resultaria que os sentidos de ser se devem fazer acessíveis ou se devem condicionar pela existência, e não por outros modos de ser. Por mais que um corpo, portanto, ou um organismo vivo pertença ao ser-aí, ele não condiciona, assim o entendemos, seu modo de ser. Pode-se considerar o corpo, nessa leitura, um fenômeno derivado, na medida em que não pertence à estrutura ontológica que perfaz o modo de ser específico e inconfundível do ser-aí. Pertence a ele, por conseguinte, não condicionando, porém, a compreensão do ser. O corpo ou o organismo só é na medida em que o ser-aí já aconteceu.




    Estamos aqui diante de um tema que o próprio Heidegger reconheceu ter um caráter problemático – não apenas o reconheceu mas, uma vez visto o problema, decidiu por esquivar-se dele.2 Na leitura de Reis, quando se pensa, por exemplo, o condicionamento fisiológico da angústia, isso parece sugerir o problema da codeterminação ontológica, entendendo por isso o “condicionamento das determinações peculiares a um modo de ser pelo modo de ser do ser-aí” (REIS, 2014, p. 108). O modo de ser da vida, por isso, parece se condicionar pelo modo de ser do ser-aí: seu corpo ou organismo vivo é condicionado pela existência. O ser-aí, portanto, não existe por que vive, mas vive segundo um modo de vida condicionado pela existência. A morte fisiológica, por exemplo, não é apenas biológica – embora o seja também – mas condicionada pela existência. Dever-se-ia por isso admitir, sugere Reis (2014, p. 108) uma fisiologia existencial – ou, como aqui nos propomos investigar, um corpo existencial, isto é, o corpo que resulta ou vem à luz a partir das estruturas ontológicas do ser-aí.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

B0

DIALETICA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Céssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Rodrigo R. A. Pessoa.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico, fotocopia, gravagio etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagio da editora.

Capa e diagramacio: Clara Maria Batista Lima
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacio na Publicacio (CIP)

P475t Pessoa, Rodrigo R. A.
A transcendéncia do corpo em Heidegger / Rodrigo R. A. Pessoa. —
Belo Horizonte : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-541-2

1. Transcendéncia. 2. Heidegger. 3. Filosofia. I. Pessoa, Rodrigo R. A.
II. Titulo.

CDD 110
CDU 11

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandéo Silva CRB-1/3150

ol
DIALETICA
0 ’CLII\O('{\L“Z\;C;I/CH

@editoradialetica
www.editoradialetica.com

/3





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
BY Transcendéncic

do 0 em Heldcggcr

DIALETICA





